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DIÁRIO OFICIAL 
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------------------------------- -------------------------------Ano XIII. :iúmer0 2.G31 Macapá, 6a.-feira, 16 de dezembro de 1977 

ATOS DO PODER EX~CUTIVO 
tE) n.o 036 de \5 de dezembro rle 1977 

- Aplka pena cie ~u~pensiio por um (() ! ) ano à 
Firma l:npt>rta ·' r a Drog& 1\'orte Ltda. 

O Governador do Território Feder11l do Amapà. usan­
do da~ atribuiçoes que lh4i! ~ão conferld11s pelo ltrtigo 18, 
item Il. do Decreto-le i 11.0 411. de 08 de janeiro de 1969. e 
tendo em \'lsta o flUI:' consta do Pr'>cesso n.0 I 168/77-DA. 

CONSIDERANDO: 

- a nPc,essldade de flsraliza r os ãtc>s admtn4strati,·os 
que envf'l\'f'rn relaÇ'ÕI:'S negr>oiais junto ao~ Ser.hore•s For­
nec"d'l J~ S ou execut:.~ntes de Obras e S'e'rvicos na confor­
mlri1de d39 previsÕes lr:$is aplit< \'eis as e<.péCiE'S; 

- que a nr.tUirl!za dt> t~•~ pen:üidades morais ou fl­
n;~nceiras cabem ~empre dizE'T, a Administração e defini­
las quaoto a v<tl~d,ade 'Õu não de sua aplic~ção; 

- que há necess idade de que os Processos LI cita­
tórios tenham fluxo norma l, a tivo e sobretudo. obede~Çam 
a forma técnica estab~clecida en• LE'i , de maneiras, a aten­
der s~mpre, satll'sfatorl11men.te, às necessldades e lnt~GJ1ess't>s , 
da Ad·mllllst-ra~ão. 

RESOLVE: 

Art. 1.0 - Aplicar à Fir.ma Importadora Droga Norte 
Ltda, com fu-ndamen t g. no artigo 136, iltem ti , do Decreto­
Lei 200, de 25 de fevereiro de 191l7. a pena de !IUSpensão 
pnr um (~1) ano do Drreltn de p;Jrti,clp'lr de Licitações na 
e~fera do Governo cio Territó.rf''l Feçleral do Am ifpil. l)l'lr 
h&V~ deixado de cumprir com suas obrigações concernEo­
tes ao fnlr neci!mento de materiais e m tempo hAbfl, ocaalo- ' 
n;mdõ p n juizos capazea de compromPotter o bom con celtp 
da Ad ninlstração, junto a Comunidade1 

Art. 2.n - A pr,e~ente penalidade ser'á cumprida a 
partir de 12 d<> dezetnhro de 1977. revogadas as d\~pos~ões 
em contrário. 

PiliÁcio do Setentrião. em Maca pá, I 5 de dezembro de 
1977. 89.0 dn República e 359 da Crlição do Território Fe­
deral do Arr.apa. 

Arthur Azevedo Henlling 
Governador 

(P) nº 0720 d e 12 de dezembro de 1977 

O Governador do Território Ff.deral do Amapá, de 
acordo co:n o artigo 207 ittm I. combinado co'm o art~o 
195. item IV, da Lei n.0 1711, de 28 de outubro de H152, e 
tervio em v ista o Pare.:~ nº 41, de 31 de out ubro de Wl77, 
da· Co nsultoria Jurídica do Governo deste Terrhórlo, resolve, 

DEMITIR 

Fnaoclsoo Chagas F'ari1S, matt~í-cula n.0 2.258.506, d o 
oargo dt! Marinheiro, CT-~05.7, do Q•.1adro de Pesaoal -
Parte Pirmanente - do Governb deste Território. 

Pa lácio do Seteotrião, em Macaptl , 12 de dezembro de 
10'17 , 89. c ela República e 35.0 da Criaçl!o d o Território Fe­
deral do Amapá. 

Arthur Azevedo Hennlng 
Governador 

1 Pl n.0 072 1 de 1•2 de dezembro de 1977 

O Governarlor do Território Federal do Amapã, usan· 
do cias atribuições que lhe ~ão conferidas pelo artigo 18, 
item II. do IDecreto-I.ei nY 411 . de 08 de janeiro de 1 96~. e 
tendo em v lstél o que consta do P1·ocesso n 9 OB50j77-SEC, 
JJor óel tgação de Col:>mpetoêocla, de B!i:or'do eorn o Decreto 
n ° 64.925, d e 05 de ngo~to de 19f.9 e Portaria nq Otl3, de 
08 d~e maio de 1970, do Mlnistério do InterJ.or. 

RESOLVE: 

Art . 1.0
- Excluir, s parb!r de 1º de janetíro di 1978, 

do reiAcionRme.Dto conshnte da P or talria n V 1112, de 0·2 de 
junho de 1969, A liervidora Delzulte Ml'll'fa Carvalho Ca­
valcante. do Regime cte Tf'mpo JntP'IO(ra l e Dedicação E."<~ 
olu~iva (REliDE), do Quadro de Funelt mários do Gove'rno 
de!tte TeJTitóri-o. 

Art 2º - Revogadas as disposiçõea em contrário. 

Palácio do Setentrlão, em Macapá, 12 de dezembro de 
11177, 89º da República e 359 da Criação do Território Fede· 
ral do Amapá 

Arth ur Azevedo Hennlng 
Governador 

(PJ nº 0722 de 12 de rtezembro de 1977 

O Gover nador do Ter ritório Federal do Amapá, usan­
do das atribuições que lhe Pão conferidas pelo artigo 18, 
item II, do Decreto-Lei n .0 411. de 08 de janeiro de 1969. 

RESOLVE: 

Aposentar, de acordo com o artigo 176, item Ill, 
aomblnado corr. o ar~i{(o 178, Item UI , da Le i numero 1711, 
de 28 de outubro de 1.952, Nayde Picanço de Souza, matrí­
cu la n 9 1. 83,7 . 1~3 . no cargo de Auxili~r de Ports.ria, GU. 
303. 8-B, do Quadro de Pessoa l - Pãrte Permane,nte -
do Governo deste T<~rritório (Processo n.0 1.859 ~7-SAF) . 

Palácio do Setentrião. em Macapá , 12 de dezembro 
de 1977, 89~ da República e 35º da Criação do Território 
Fede ral do Amapá. 

Arthur Azevedo Henn!ng 
Governador 

(P) N.o 0723 de 30 dP nov embro rle 1977 

O Governador do Território Federal do Arnapá, usando 
das atrlbll'lções que lhe são conferidâi pelo Art<igo 18, item 
Il, do Decreto-Lei n 2 411, de 08 de janeiro doe 1969, 

RESOLVE: 

Conceder aposenta-cbrla, d ~ acordo com o art igo 1()1\ 
Item JII e 102, item I . a!.ínea «a• dfl Emend a C.onstltucio­
~Jll n.0 OI, de 1.7 de ot.W:ubro ct.e 1969, a Pomp~u GonC1llves 
Gomes, matricula n.0 1.8!!7 427. n r. ca rgf) de Servente G L-
104.6. do Quadro de ~ssoal - Parte PE('manente - do 
Geve.rno dPste Tel'ritório (Processo n..0 0788J'17· SEC). 

Palácio do Setentrião, em IVacapá, 30 de no \'e m bro de 
1977, 89.0 da República e 35.0 da Criação do Te rritório Fe­
deral do Amapá. 

Arthur Azevedo Hennlng 
Governador 
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As Repartições Pública ~> 
Territoriais dever.ão remeter o 
expediente dest iâàdo à publi­
cação oeste DIÁRIO OFICIAL 
diariamente até as 1h:OO horas. 

EXPEDIENTE i As Hepartições Pl!tlicat 
ewgir-sr-ão às assinaturas 
anuais ren'lVadas até 2:1 cto 
l'cvereiro oc caola ~~ooo e às 
iniciadaR, Pm qualquer {>poca 

IMPRENSA OFJCIAL 
....::7'~ 

DIRETOR 

I 
pelos órt~ãos compPtPntes 

As rcclamaçõea pertinen­
tes à matéria retribuída nos 
casos de erros ou omissões. 
deverão ser formuladas por 
~scrit8, a Seção de Redação. 
rias 9 às 12:ú0 horaR. e das 
1!1:00 às 17:00 horas, no máxi­
mo até i2 horas 8 pós 8 salda 
dos órgâ)s oficiais. 

Jranildo 11·indade Pontes 
~~ 

A lim de poRmbiliitH 1> 

remes8a ue valrm•s ucomps­
nharlos de el'\elarecim('ntt•& 
C]Uanto a sua aplicaçf10, Roli-

DIARIO OFICIAL 
Impresso nas Oficinas da Irropr<>nsa Ofieial 

MACAPA - T. F. AMAPÁ 
~ 

ASSINATURAS 

cilamos usem ns in teressadoR 
preferencial.nl'nte cheque ou 
vale postal. 

Anua l 
Sem •stral. . 
Trirrestral . 
Número avulso 

Cr$ 
« 

50,00 
25,00 
12,50 

1,00 

Os suplPmen10s à,; edi· 
ÇÕ(·S rtos órgãos otJt!llliS "ó 
:>P !ornccPrão il'lS a::;;;mHllll'~ I que. as solicit. (·m rw a tu da 
assmu tura. 

Os origm8is deverão ser 
datilografados e autenticadotJ. 
rcs~alvadas. por quem de di­
reito rasuras e emendas. ~ 0 [UOCIO!lMio públii'O h·· 

deral. terá um c1esc'lnto dP 
10° 0. Para furr jm A r~IP 
clesconto. rkv!' ra provnr (•,,f!i 

condição no atP da assinatura 

Excetuadas as pPra o ex­
terior. que serAo s e m p r c 
t'nuais as assinaturas poder­
se-ão tomar. em qualquC'r 
época. por seiR meses ou um 
ano. 

'BRASli.J A - Este I) já rio Oficial é encontrado p11ra leitu­
ra no ~alão Nacional e Internacional da Impr<'nS<• dl'l 

C'OOPER PF:ESS. no •Brasília Imperi al Bvl~>l 

Para .r~cilitar aos 5Ssinan-l A ~im ?r ('\i ta r 1Wluçiio 
t(•s a \'Nt!Jcação d) prazo de I de cootinuulaclc no rccc h: 
\'alrrlacte d(• suas &ssinaturas, mento dos Jornais. dcn'm 
na parte snpNior rio endere- os assinantes providenciar a 
ço vão imprcsF>os us números I respectiva r(•no\açiio com 
elo !alão de registro o mês c ant('cerlência rmnima ciP trinta 

O ensto dP cada <'Xl'll1fllii r 
atrasacto dPS órg-ãos olichus 

As assinatura s \'encida s 
pod erão ser suspensas sem 
a viso prévio. o ano em que findará. (30~ dias. 

rrá. na \ t'tHia a vnlso 1\t'I'('F­

l a rle <'r$ 1.00 t>P dn llll'~mr. 
ano. e de ('r$ 2.00 pnr auo 
decorrido. 

Conselho de Educação 

R esolução n-º 14/ CETA 

Fixa No z1mas sobre os Examtts Supleti vo s 
para o axclusi.vo !'(dt0 r:le h·abilitação 
profi ssional a aív~ l de 2.0 Grau. 

O Conselho de Educação do TPl ri tório Fede . 
ral do Amapã., no uso de suas a.tr~ibluições e com 
fu lcro nos a rtigos 24, 26 e 28 da Lei r. 0 S. 692, de 
11 doe agosto de 197 1, na Rf!solução n.0 2/72 e pa­
rece.r~s n°s. 45/7'2 e 6'99/~ do Conselho Fed.eral 
de Educaçtão ê, ainda, no que man'da o § único do 
artjgo 2.0 da R esolução nº 01 /73, do Conselho de 
Educação do T e r-ritó'rio. 

R.esol~e: 

1\rt. 1.0 - Os ex,ames suplr:-ti•;os para o eoc­
clq;ivo efeit..o doe. habilitação prof1ssiona l a ~íve·l de 
2.0 g;rau, de que trata o artigo ~ e se us parágra­
fos, da Lei n.0 5.692, de 11 de agosto de 1971, se­
rão Il:08j1tzad0s ~ acordo com as normas constan­
tes desta Resolução. 

Art. 2º - Os exames ·supletivos para o ex­
clusivo efeito de habf!ita~,·ão profissicnal a nível 
de l. 0 grau; 

I - s~rão reali7.ados anualmente e uni·ficados 
em tod-a a jurisdição do s·iot"ma d"' enslbo de Ter­
ritóri o Federa l do Amapá 

II - serão destinado~: 

e) a candi-dato ... mbiores de 21 (vinte e um) 
anos de id•atl~ qu~. corn provadam(,nt e exe~·çf m ou 
ten~am exercidn, pl:'Jo espaço mínifno de 2 (dois) 
~nos cons~dutivos, a~vid'ades profh\$ '0nais co,n;.tcs­
ponde ntes às h a bili.tações t.fécn i·ca s corlsta ntes do 
catálogo anexo à Ra<;olu,Ç~o nº 2/72 do Const~ho 
~de~l de EduQação, bem como as por e~te ulte ­
rionmente aprov'adas ou que venham futuramente 
a sê-lo; 

b) a possibilitar habilitação le gb l e a promb­
ver, socia l e e'Conomkame nle, os candidate•, pro­
fissionalmente capazes e que estejam exercendo 
atiV'idades profissionais em empresas '! institui­
çõts; 

·------ ----- ---
c) a in&brutr res de aprendizc gem cem e r dd, 

inr:l.ustria~ ~u agritola, profp~~orfs e mestJES de 
o{ído, que eshjam no excrcitro elo m~gi!:.t(rio prlo 
prazo mínimo de I (um) ano, t-m tstabelerm:entc s 
oficiais ou reconhecido~, ou em centros de fo: :na­
ção profissional regula·rmente instituídfls ru, ainrla. 
t.>m ser.viços de treinamento prc fiossional. 

lU - serão E'fetuarias em entidades eàuraf:;O­
nai:; seleci.onAdts pe la Secntari1:1 de F.ducRção e 
C utlt'Ur a, dentro a-; que ofneç&m melhorts condi­
ções para. a sua adequa'da realização. 

§ } Q A confirmação do t:-XC'l cí1 10 de 
dade profissional de que hatll a alínea <ea>> 

ciso II d es te Artigo d·everá constar de: 

ativi­
do in-

a) declaraç~ assinada por D:ntor d<:' Empre­
sa. ou instituição; 

b) quando servidor público, declaração assii·a­
da pelo Diretor ou l:hefe do ser viço de pH•oal. 

c) qt..ando rroflssic,r&'l libe:-r al ou autnr < rro. 
cópia- xerox da Cart eii.s de tJsb&lho de1·id:::rrerte 
au tenticada. 

§ 2° - Aos candrrlatc>s que não ti\'ertm 
alcllnçado a idade prPvista na alín~a ~a· do inc~!'O 
II deste arti go, até a 'ealização àa ultima r~ o\· a 
frxade pE:k> calendario OJganitado r.ÁE'la Sl{'crthrlo 
de E!ducêlçâo e Cultura, ó tnnmtip6<J o ou <• ca­
samento não E,erão reconhecido& l1f'JITJ ~<:-.>ítos como 
válidos pai)~ <'k e f <:ti tos t-egularne'ntados pE:IH r:;-e­
s~te Resolução. 

Atit. 3º - Aos candidatos qu~> obtiverem 
aprovação na modalidade em que forrrn exa:mi r a­
dO'S, 'Serlá conferido: 

I - quando não tenham estudos doe educpçiío 
geral ao nível de 2.0 grau. o co'fresponder.te Cf'rtt­
ficr.do de Habilitação Pro [is~i< n.a1l d t• 2. 0 gre'u, que 
os credenciará a exElrcer atjvDdade técnico-pn ­
fissional sem dirPitO a prosHguiml'nto de est.t.i!:i(s 
e m n~el superior; 

li - q liendo portadore's do titulo de co~lusão 
6 o ~.0 !lfiE!U, por via regular ou supleti~·a, o 
c.oiresponpe'nte Diploma de Técnico de 2.0 g!&u. 
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Par'ágrafo Úni;:o - O~ candidatos !Sem esco­
laridad,e a ntve1 de 2.0 gr~u e qu~ sejam habilita­
dos nos 'e'Xam!:ls pro1iission'slizantes, poderão 
adquirir aquele ~au no ebs~no u 1guler ou storavés 
dos examel<i supletivos de educaç?.o geral, fazendo 
então jús ao respectivo diploma de técnico. 

Art. 4º - A Secr.etaria de Educação e Cultura 
cab~<rá: 

I - 0rganiznr, superi'ntender, coordenar·, fis­
cah&:~r e aval~ o processo dos exames pro­
fiss~onahztntes, bem como ba.ixar a& inst.tuções 
qu'e se fizerem neces~ái'ias para' a sua r ealizaç-ão, 
respeitadas as nO'Itnas da p,r-esente Res 1luçãu; 

II - seltcionar, anualmente, as modaaidades 
para llS quais t enha cond~ões de realizar os exa­
mes .;f.Jpletlvos e que sejam exigidos pelo mercado 
dP trabalho e t:onsid e red as pítorit·álias n"o's planos 
de de.;cn~oh imento econômico e soc·m·l do Territó­
rb; 

III - a responsabilidadl' da elaboração e di­
vulgação, com antecedêp.da mínirna de 90 ~noventa) 
di JS da pu.ttlicaQão d11 ~di ,al d.e abe;rtura d~ illsc'I''i­
çõ es, dos coPteúdos progrPmá ticos referentes aoc:: 
mí•nimo5 e ~b.elecitlos para cadn hab~oiteçf:ío em 
que o eand ld.ato se in strever e sobre os quais ver­
sarão os eXí:\mes, de a cor<:l#:> com a parte << )n fin~» 
do art~go 26 r:J.a Lei 5 692fl71, 

IV - organizar o calendário dbs exames com 
as respectivas da.tas, Joc~ e horflrios, e divulgá-lo 
in!>erido no edital de abertura de inscrições, do 
qu811 também ceverão constar, além de outras ins­
truções pertiAentes ao assunto, as· condições para 
a mscriçào dos candidatos; 

v - riesignalr, para cada mooalidade de habi­
lita;;ão profissional, uma comissão examirtadora para 
e"!abora r, aplicar e avaliar. as prov::ts, constituída 
pqr pro~ssures, I alam de ou Ur,os profissiona.i's h a bi­
litados na ~espec~ v a modalidade técnica e'specHica; 

VI -- a de signação das comissões encarrega­
das <ia elaboração dos progrsmtJs dos t!Xames, das 
quab deverão fazer parte esplecialoistas; nas disci­
plinas da habilitação profis!':ional, senà<> recomen­
dá\·el a~nda que, pai a taJ_ es'oopo, obtenha a cola­
boração de ins tituições que pr ornavam a formatãc 
profissio na 1; 

V)! - conferir os certiJicados de habilitação 
profission al aos c.andidfoot.os aprovados, bs;n como, 
diolcxnls de técn.ico aos que comprov'an.m ed,ulca­
ção geral em n::Vel de 2,.0 grau o'u equivalente, 
de acordo com o disposto nos incis'ós I e II e Pa­
rágrt;fo Único do a-rtigo 3º dtoesta Resolução; 

VIII - divulgar, pe'lo órgão oficial da. Gover­
no do Territf>rio, os nomes dos candl~tos habi­
litados; 

IX - estabelecECtr as cliretrizes para a avalia- ' 
ção dos candidatos, segundo o disposto no § 3!1 do 
artigo 7.0 d~sta Resolução; 

X - sel~ciona·r os est>abeleeimt> ntos ou en~~­

dad"es ;OOucacionai9 para & re'!l]i:t ação dos sx&mes, 
segundo e estabelecido no incii'o III do art. 2.o; 

XI - ftxan o número de jnscrições para o~ 
exames, ~endG em vista a capa'ci·dade dos locais 
escolhid'os e as 'exigêndas desses exames em cada 
mod~tlidade técnjca. 

XII - remeter ao Conselho relatório sdbre o 

proeessQ dos examee , até 30 dias após a sua rea­
li.zação. 

§ 1 .0 - Para a fiscelirz9,ção oo processo dos 
examods supletivr·s a SEC, dlesignerá doi~ ou mais 
inspetores que, inclusive, .tecão a intumP!ência a 
ex&mihar a iega_lidE.de e a exatidão das documen­
tos de inscrição; 

§ 2.0 - Os certiHcados e diplomas a que s'e 
defe-rem o inaiso VII obeiecerão a· mo~lo eldbo­
rado pela Sec retaria de Bducação e Cultura e apro­
vado pelp QJnselho de Educação ào TerMt-ório. 

Art. 5.0 - Serão exigidos dos candtdbtos, no 
ato da sua inscrição aos exames, os s~g,oitltes re­
qu•isitos: 

I - idad~ mínima de 21 anos d,evidamente 
c0mpro,vada; 

II - documentQ comprobatóJio do exercício 
das fu04Qões mencionadas no indso li e alíne&s do 
art. 2·º desta ResoluQão; 

IH - prova de quita9ão com as obrigações 
eleitorais e milita'r.es, quando for o caso; 

IV - pagamento da taxa de inscrição a ser 
~JGada Relo Conselho de Educação db Território, 
resp€'ibado o Parecer n.0 85'1/77 dto Oo ns elho Fe­
deral de Educação; 

V - atestado de residê~ia comprovado que 
rf1,side no Território Federal do Amapá há pelo 
menos 6 (seisl) meses; 

VI - 2 (duas) fotcgrefiaf' de temarho 3x4 
recent.e; 

VJI - comprovante de conclmão do ensino 
de 1º grau ou equivalente para os candicktos de 
que trata o item «C» do inciso II do art. 2.0 da 
presente Resolução. 

§ }Q - Após transcM.tos ClS .seus dados, os 
documentos exi·gidos pelos i'Tl cisos I e III deverão 
ser d"evolvidos aos candidatos de e::'ordo c0m a 
Lei n.0 5.5:>3, de 6-~- 68. 

§ 2.0 - É vedada a cobrança de qualquer 
contt'ibuição dos ctmdidatcs slÉm da tExa de ins­
crição. 

Art. 6. 0 - Os exa~s 6erão contst4tuídos de 
provas teó,ri~o-práticas e, ccrfo1me a modalidat:le 
de habili\ação, tambf. m de pl .Civas gráficas. 

Art. 7.0 - Os exa'mes envolverão conheci­
merttos básicos que verifiquem, suficientemente, o 
desempenho das seguintes Sltividacles, de aco.rdo 
com o § 1º do art. 2.0 do P~rojeto de l\esolução 
oferecido pelo DSU/ MEC como ~ubsídio a os Con­
selho de Educação das Unióade6 da Federação: 

I - conduzir: o plant!jam'ento, s execução 1féoc­
n.ica e avaliação dos tr;abalhos de su:a espeda lidaW>; 

U - prestar assistência técnica no estudo e 
desenvolvimento de projetos e pe sq uí fas t~ecno­
l~i()!ls; 

III - orientafl e coorde1 ar a execução dos 
servi<;os de manutenção de er1uipamentos e insta­
lações; 

IV - dar a ssistência técnica na con~ pra, vén­
da e utilização de produtos e eq'Uipamentos espe­
cializad!Qs; 
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V - re sponsa biliza r-~e pela elaboração e 
execl.lo~;ão de projetos compétiveis cem a re spectiva 
fonmação pro! Jsfional. 

§ 1'.0 - As prov845 d.tcverao ser elabo~:adas de 
mario a p~r1mitir avali~:~ção objetiva das respostas 
à s que6tões formuladas ; 

§ 2.0 
- A 0 1 ganização das pr-ovs'S será feita 

do acor do com o setor da ativtd 'lde econômica 
pertinente à mcia:idlsde de h.abihtii\ãO pret~n·dida 
pelo candidato. 

§ ~.0 - O resultado fmal rias provas esc ritas, 
prát1ca:; e gráfic:::s se1á rxpHs~o ,m tumos de 
c0ncdtos definidC'JE~s de crtJhHHTfJtcs e d(• nivPI 
de desempenho, d e·vf nd Õ c canfHc1f 'o s+ r cla~isifi­
cado em «habil•itado» ou «ina.bilitado>, de acordo 
com as driretr izes esta belecidas pEla St'rretHia d'e 
F.:ducRçi'io e CuiJtura palfla aval'açf'o, respettar:l.as as 
norma5 da prt>sente Resolução. 

A•rt. 8º - Os casos OmiSSOS sorão resolvidos 
pPlo Co nselho àe Educaçf.o do Tc-rntório. 

Art. 9º - A presentE' Resolução entr.ará em 
vigor na data de su!l publicação no órgão oficiAl 
do Governo do TerrHório, rev'ogr das as di~pof içõt> s 
em contJráJ·io. 

Conselho de Educação do Te1 ritório Federal do 
Amapá, em Macapá, 16 de novemhro de 1·977. 

A.n11ie V~aTttla da Costa 
i F\re sid~nte 

----- I 
Secretaria de Economia, Agricultura (· I 

Colonização 
Aprovo: 

Arthur Azevedo Hennlng 
Governad o·r 

Po'rtaria (N) n. 0 005/77-SE.'\C 

O Secretário de Economia , Agricultura e Co­
loni za ção do Governo do Ter·ritório Fed.eral d'O 
Amapt., no uso de sua.s atribuiçõeF, e tendo em 
v•~ta o que consta do ()(ício nr' 430.00/ DIOAMAP/ 
Ap/ 77, de 16 de novembro de 1977. 

RES.OLVE: 
Art. 1.0 -· A~t'era~D o preço da v t: nda de suinos, 

pertertce.nt~s ao plantei do Ce;.tro da Trem.ame111to 
AgropcC'I.lál io, ~ C'r$ 9,50 (r;~o\ 0 c,·uzei N>S e dn.­
'4>en til ccntoàvos1), par a Cr$ I Z, ('O (doze cruzei! t s), 
o quilo/vivo. 

Art. 2° - Esta P·orta,da entrar á em \'igor a 
part-ir da dAta de sua publicação . ficando n:vogc­
das as ~sposições em cont!láno. 

Gabinete d,o Secretário de F.:conomia, Agric-ul­
tura. e Coloniz-a ção, ~m Macr:tpá (Ap) , 21 de novem · 
bro de 1977 . 

Eng.0 Agr .0 Júlio A. Horna Cantell i 
Secretário de Agricultu·ra 

Poder Judicill rio 

Justiça do Trabalho da Ra. Região 

Junta de Conciliação e Julgamento de Macapá 

Ecllita) de No\iPicação 

Pel.o presente Edital fica notificcHio Recapagem 
Dom Manoel-Deusde'diith Moreira, atualmente em 
lugar inoerto e não sabido, r~C41'9m&do nos 'autos 
do proc.esso n..0 0913/7'7 eU1 que é reclam<a,nte 

Laurentino de Souza e Silva, d~e que há alldiência 
designada para às 10:30 ho1as do d'ia 10 de janeiro 
de 1978, na sede da Junta de Concil·fl.ção e Jul­
gamento de Macél()á, localizsda à A v. Duque de 
Caxia1'i, entre as Ruas Elif'Zer Le" y e 0-:lirlardo 
Silva, Desta Cap·ttal. 

N'a audiência o re clAmad,o te1 á opc.Ifur·q,eàe 
de ofert>eeiJ' as provas que JUlgar necP~sárias. cr-r:~­

tantes de ddc ltmet'ltt)S e tes tcmunhE·S , E:stas r.o 
máximo de 03 (três). 

O não comparecJmenJo do r eclamsd.b ~ au~í{'n­
cta im.porfar'á no julgEmento da quu:tão {t ~ ua 
nvelia e na aplica~ão da pf na d'e Cllnfr::~ãc qt~Eln ­
to a m,at0da (~C fato, pbdtndn a nrlameda ~P fa­
ze r sub~tituir po r qualqt.cr pr t"pos tc quP cC'r.heça 
OS fatos e CUjA declaração cp'1igarã0 O rltpCn• ntp, 

Set::f1etarin d'a Junta de Conciliação e JCJlgn­
mento de Maoapá, 12 12. ~1) 7:7 . 

!'Ãubon Rr:tm os 
Dirct(l r de Secretaria 

Secreta ria de Segurança Pública 

Dn:i~ão rle- Tr~nsnn 

Portan.q n.0 073177-DITRAN AP 

O Diretor. <ia Div1•ãn de 1"r ân~itc. u sa nrio das 
atribuições qu e lhe ~ão C" onfPI'i das por le1 P ten­
do em vista o qu e consta da ororrêrxia 7 48. de 
06 para 07 cte novemb1o de Hl77. d a Deltgllria de 
Pol.ícia de Santana. 

RESOLVE - Susp€hder ot~ direito,s de dlligií 
veículos automotoi·es, por ti inta (30) dias, a contar 
da data da ot:ornênci~, confcrme dispõe. o ar ti-go 199, 
XI rio RCNT, do motorista P1 ofissior>aij «B» Rawl ino 
de Sou<za Barh0~ a prontufrio n. 0 00012::'!1- i\ p-rYCI]. 

Diretoria da Di\'il' âo rlP 1 rânf'i to. rm 1.\Janp?. 
21 novembro de 1977. 

JoaqUim Fernandfs de Lima Qmitr·;r 
Di ret or Substituto 

P01.tana N.0 074/77 Dl'IRAN-.~P. 

O Di('etor ria DJvi ,5o d\:> Tran'Si to us· nt}o das 
atribuir,õe s qu e lh E'~ ~ão cr nferi cia;' pt r Lfi. r tEn­
do P.m vi !- t a o que cr<nst~ rio /\luto rle lnf1 ação P 

Nollificação ti9 f>2 , d·e 30/1 Ot/77. 

Resolve:: C'a !'s ~r . nos termos do a1 t~go 200. item 
I , da Regulam ento rio Oódigo Nacioll a l d<' Trfup )t o, 
a Oar·êeiora Na~i on&l de llabi1Jtaçã'1 n:<' 000:.!'5G3-.-\P . 
perttencente ao rr1otNís ta Arrador Jose Le!'J I de 
Souza. 

Comunique'· se aos D ETRANS dos Est ados e 
T erritórios, confor rol' disrõe o it. n: I1 d<1 At ti t:o 
30, do suprac\ita do dipl c ma lega l e qu <" s_ejam fei­
ta s as devida• anota9Ões em seu p~'rltllá'r-io. 

Diretoria da Divisão de Trânsito, em Mll1r-apá, 
O 1 de novembro de l 977. 

Antônio Sérgio do Ama r&l - 2º Ten P i\: 
Dit'etor 

Pedestre: 

«Caminhe pela esquerda e vil'a J1l([ is» 


	

